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Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, e do artigo 15.o do Regu-
lamento do Mestrado, para fazerem parte do júri das provas de mes-
trado em Gestão de Unidades de Saúde requeridas pela licenciada
Vera Lúcia Dias Batista os seguintes docentes:

Presidente — Presidente do conselho científico da Universidade da
Beira Interior.

Vogais:

Doutora Maria Madalena Jesus Cunha Nunes, professora-adjunta
do Instituto Politécnico de Viseu.

Doutora Maria Helena Maria Batista Alves, professora auxiliar da
Universidade da Beira Interior.

Doutor João José Matos Ferreira, professor auxiliar da Univer-
sidade da Beira Interior.

15 de Fevereiro de 2007. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

Despacho (extracto) n.o 10 618/2007

Por despacho reitoral de 24 de Abril de 2007, o Prof. Doutor John
Alexander Holm, professor catedrático do 3.o grupo (Estudos Anglo-
-Americanos) de nomeação provisória, do quadro da Faculdade de
Letras desta Universidade, foi nomeado definitivamente na mesma
categoria, com efeitos retroactivos a 6 de Abril de 2007.

Relatório do conselho científico da Faculdade de Letras da Uni-
versidade de Coimbra sobre a nomeação definitiva do Doutor
John Alexander Holm para professor catedrático do 3.o grupo
(Estudos Anglo-Americanos) da Faculdade de Letras da Uni-
versidade de Coimbra.

O Doutor John Alexander Mock apresentou um relatório referente
à actividade que desenvolveu desde Março de 2004, com vista à sua
nomeação definitiva como professor catedrático da Faculdade de
Letras da Universidade de Coimbra. Em face deste relatório e com
base nos pareceres formulados pelos dois professores para o efeito
nomeados, nos termos do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
os quais dão testemunho do elevado empenhamento e eficiência com
que desempenhou as várias funções de que esteve incumbido e das
suas qualidades de investigador e docente, o conselho científico, em
reunião de 22 de Março de 2007, foi de parecer favorável à sua nomea-
ção, a título definitivo, como professor catedrático do 3.o grupo (Estu-
dos Anglo-Americanos) da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

26 de Março de 2007. — O Presidente do Conselho Científico, José
Augusto Cardoso Bernardes.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2007. — O Vice-Reitor, António Gomes Martins.

Rectificação n.o 725/2007

Por ter saído com inexactidão a publicação do despacho (extracto)
n.o 6998/2007, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 72,
de 12 de Abril de 2007, referente à nomeação de júri para provas
de mestrado de Armanda Cristina Rocha Miranda, rectifica-se que
onde se lê «Doutor Carlos Alberto Arriaga Tabuleiros Costa, professor
auxiliar da Universidade do Minho» deve ler-se «Doutora Carla
Susana da Encarnação Marques, professora auxiliar da Universidade
de Trás-os-Montes e Alto Douro».

4 de Maio de 2007. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Despacho n.o 10 619/2007

Nos termos do artigo 20.o da lei de autonomia universitária e dos
artigos 12.o e 41.o dos Estatutos da Universidade de Coimbra, ao
abrigo dos artigos 17.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, delego:

1 — Na Doutora Maria Manuela Tavares Ribeiro:
1.1 — No âmbito das funções de coordenadora do Centro de Estu-

dos Interdisciplinares do Século XX, a competência para autorizar
despesas com locação e aquisição de bens e serviços relacionados
com a gestão das funções que lhe estão cometidas, até ao montante
de E 12 469,95, exceptuando as prestações de serviços por pessoas
singulares, nomeadamente trabalhadores independentes ou profissio-
nais liberais, por períodos superiores a 60 dias, e as que originem

a celebração de contratos de tarefa e avença previstos no n.o 7 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, escolhendo,
dentro do limite referido, o adequado procedimento de entre os pre-
vistos e regulamentados no Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e praticar os actos a eles inerentes;

1.2 — Enquanto responsável pelos projectos «A construção política
da União Europeia. Uma leitura dos manuais de história. Um estudo
comparado» e «Da Constituição para a Europa à Europa da Cons-
tituição», a competência para autorizar despesas com locação e aqui-
sição de bens e serviços, até ao montante de E 4987,98, exceptuando
as prestações de serviços por pessoas singulares, nomeadamente tra-
balhadores independentes e profissionais liberais, por períodos supe-
riores a 60 dias, e as que originem a celebração de contratos de
tarefa e avença previstos no n.o 7 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, bem como para conduzir o procedimento
por ajuste directo previsto no n.o 4 do artigo 81.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

2 — Na Doutora Maria Helena Caldeira Martins, coordenadora
do Centro de Iniciação Científica;

3 — Nos Doutores Jorge de Figueiredo Dias e Manuel da Costa
Andrade, no âmbito do CIEJE;

4 — No Doutor Luís Reis Torgal, responsável pelos projectos O
Fármaco do Século XX, Penicilina (CEIS 20) e Dicionário da Imprensa
Académica (CEIS 20);

5 — No Doutor João Rui Couto da Costa Pita, responsável pelo
projecto Pasteur em Portugal (CEIS 20);

6 — Na Doutora Maria Paula Marques Catarro, responsável pelos
projectos POCTI/QUI/47256/2002 e POCI/QUI/55631/2004;

7 — Na Doutora Ana Leonor Dias da Conceição Pereira, respon-
sável pelo projecto POCTI/HAR/49941/2002;

8 — No Doutor Manuel Simplício Geraldo Ferro, tesoureiro da
direcção do Centro Interuniversitário de Estudos Camonianos;

a competência para autorizarem despesas com locação e aquisição
de bens e serviços relacionados com a gestão das funções que lhes
estão cometidas, até ao montante de E 12 469,95, exceptuando as
prestações de serviços por pessoas singulares, nomeadamente traba-
lhadores independentes ou profissionais liberais, por períodos supe-
riores a 60 dias, e as que originem a celebração de contratos de
tarefa e avença previstos no n.o 7 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, escolhendo, dentro do limite referido,
o adequado procedimento de entre os previstos e regulamentados
no Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e praticar os actos a eles
inerentes;

9 — Na Doutora Teresa Imaculada Cascudo García-Villarco, res-
ponsável pelo projecto POCI/EAT/61157/2004, a competência para
autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços, até
ao montante de E 1500, exceptuando as prestações de serviços por
pessoas singulares, nomeadamente trabalhadores independentes e
profissionais liberais, por períodos superiores a 60 dias, e as que ori-
ginem a celebração de contratos de tarefa e avença previstos no n.o
7 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, bem
como para conduzir o procedimento por ajuste directo previsto no
n.o 4 do artigo 81.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

Consideram-se ratificados os actos praticados desde 28 de Fevereiro
de 2007, pelas entidades referidas no âmbito das competências con-
feridas pelo presente despacho.

16 de Março de 2007. — O Reitor, Fernando Seabra Santos.

Despacho n.o 10 620/2007

Nos termos do artigo 20.o da lei de autonomia universitária, dos
artigos 27.o, 28.o, 30.o, 31.o e 41.o dos Estatutos da Universidade de
Coimbra, e ao abrigo dos artigos 17.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, e 35.o a 41.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, delego:

1 — Nos directores da Biblioteca, do Arquivo, da Imprensa e do
Museu da Ciência Doutores Carlos Manuel Baptista Fiolhais, Maria
José Azevedo dos Santos, José Francisco de Faria Costa e Paulo
da Gama Mota:

1.1 — A competência para autorizarem despesas com locação e
aquisição de bens e serviços até ao montante de E 12 469,95, excep-
tuando as prestações de serviços por pessoas singulares, nomeada-
mente trabalhadores independentes ou profissionais liberais, por
períodos superiores a 60 dias, e as que originem a celebração de
contratos de tarefa e avença previstos no n.o 7 do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, escolhendo, dentro do limite
referido, o adequado procedimento de entre os previstos e regula-
mentados no Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e praticarem
os actos a eles inerentes;

1.2 — A competência para autorizarem despesas com empreitadas
de obras públicas relacionadas com as respectivas instalações, até ao
limite de E 4987,98, cabendo-lhes, dentro deste limite, conduzirem
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o procedimento, nos termos da alínea e) do n.o 2 do artigo 48.o do
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, praticando os actos inerentes
ao dono da obra.

A presente delegação será exercida sem prejuízo do seu acom-
panhamento pela Divisão de Gestão de Edifícios, Equipamentos e
Infra-Estruturas;

1.3 — A competência para autorizarem deslocações em serviço dos
funcionários e agentes do respectivo serviço em território nacional
com utilização de viatura própria ou de aluguer;

1.4 — Consideram-se ratificados os actos praticados desde 28 de
Fevereiro de 2007 pelas entidades aqui referidas, no âmbito das com-
petências conferidas pelo presente despacho;

2 — Na administradora da Universidade e no secretário-geral da
Universidade, licenciados Margarida Isabel Mano Tavares Simões
Lopes Marques de Almeida e Carlos José Luzio Vaz, respectivamente:

2.1 — A competência para autorizarem despesas com locação e
aquisição de bens e serviços até E 74 819,68, exceptuando as prestações
de serviços por pessoas singulares, nomeadamente trabalhadores inde-
pendentes ou profissionais liberais, por períodos superiores a 60 dias,
e as que originem a celebração de contratos de tarefa e avença previstos
no n.o 7 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro,
escolhendo, dentro do limite referido, o adequado procedimento de
entre os previstos e regulamentados no Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho, e praticarem os actos a eles inerentes.

A presente delegação abrange a locação e aquisição de bens e
serviços relacionados com a gestão administrativa e financeira do plano
de formação do pessoal não docente da Universidade de Coimbra.

A presente delegação confere ainda a competência para autorizarem
despesas, dentro do limite definido, relativas à execução de planos
ou programas plurianuais legalmente aprovados;

2.2 — A competência para autorizarem despesas com empreitadas
de obras públicas relacionadas com as respectivas instalações, até ao
limite de E 4987,98, cabendo-lhes, dentro deste limite, conduzirem
o procedimento, nos termos da alínea e) do n.o 2 do artigo 48.o do
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, praticando os actos inerentes
ao dono da obra.

A presente delegação será exercida sem prejuízo do seu acom-
panhamento pela Divisão de Gestão de Edifícios, Equipamentos e
Infra-Estruturas;

2.3 — A competência para autorizarem deslocações em serviço dos
funcionários e agentes do respectivo serviço, em território nacional,
com utilização de viatura própria ou de aluguer;

2.4 — A competência para assinatura de certificados de participação
e classificação dos formandos e outorga dos contratos dos formadores
externos, decorrentes do plano de formação do pessoal não docente;

2.5 — A competência para assinatura dos avisos de abertura dos
concursos de pessoal não docente, a que se refere o artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

2.6 — A competência para autorizar a realização de trabalho
extraordinário e em dias de descanso semanal, complementar e feria-
dos, aos funcionários na sua dependência hierárquica, nos termos
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

3 — No director do Estádio Universitário, licenciado Joaquim
Augusto Pereira Diniz Vieira, no director do Teatro Académico de
Gil Vicente, Doutor Manuel José de Freitas Portela, e no director
do Centro de Documentação 25 Abril, Doutor Boaventura Sousa
Santos:

3.1 — A competência para autorizarem despesas com locação e
aquisição de bens e serviços até E 12 469,95, exceptuando as prestações
de serviços por pessoas singulares, nomeadamente trabalhadores inde-
pendentes ou profissionais liberais, por períodos superiores a 60 dias,
e as que originem a celebração de contratos de tarefa e avença previstos
no n.o 7 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro,
escolhendo, dentro do limite referido, o adequado procedimento de
entre os previstos e regulamentados no Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho, e praticarem os actos a eles inerentes;

3.2 — A competência para autorizarem despesas com empreitadas
de obras públicas relacionadas com as respectivas instalações, até ao
limite de E 4987,98, cabendo-lhes, dentro deste limite, conduzirem
o procedimento, nos termos da alínea e) do n.o 2 do artigo 48.o do
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, praticando os actos inerentes
ao dono da obra.

A presente delegação será exercida sem prejuízo do seu acom-
panhamento pela Divisão de Gestão de Edifícios, Equipamentos e
Infra-Estruturas;

3.3 — A competência para autorizarem deslocações em serviço dos
funcionários e agentes do respectivo serviço em território nacional
com utilização de viatura própria ou de aluguer;

4 — No director estratégico para as Tecnologias de Informação
e Comunicação, Doutor Fernando Pedro Lopes Boavida Fernandes,
a competência para autorizar despesas com locação e aquisição de
bens e serviços até E 12 469,95, exceptuando as prestações de serviços
por pessoas singulares, nomeadamente trabalhadores independentes
ou profissionais liberais, por períodos superiores a 60 dias, e as que

originem a celebração de contratos de tarefa e avença previstos no
n.o 7 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro,
escolhendo, dentro do limite referido, o adequado procedimento de
entre os previstos e regulamentados no Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho, e praticar os actos a eles inerentes;

5 — Na chefe de gabinete licenciada Deolinda Maria Lourenço
Estevinho:

5.1 — A competência para autorizar despesas com aquisição de
bens e serviços relacionados com as respectivas funções, até ao mon-
tante de E 4987,98, bem como para conduzir o procedimento por
ajuste directo previsto no n.o 4 do artigo 81.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

5.2 — A competência que me é conferida pelo artigo 34.o do
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, para autorizar a prestação
de trabalho extraordinário aos funcionários na sua dependência
hierárquica;

6 — Na directora do Departamento de Administração e Finanças,
licenciada Celeste Almas Correia de Figueiredo Nunes da Silva, a
competência para autorizar despesas com aquisição de bens e serviços
no âmbito da administração, até ao montante de E 4987,98, bem como
para conduzir o procedimento por ajuste directo previsto no n.o 4
do artigo 81.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

7 — No chefe de divisão Financeira, licenciado Jorge Amaral Tava-
res, a competência para autorizar despesas com aquisição de bens
e serviços no âmbito da administração, até ao montante de E 2493,99,
bem como para conduzir o procedimento por ajuste directo previsto
no n.o 4 do artigo 81.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

8 — Na funcionária licenciada Maria Natércia Vieira de Vascon-
celos Coimbra, a competência para autorizar despesas com aquisição
de bens e serviços no âmbito do serviço em que se encontra integrada
e das funções que lhe estão cometidas, até ao montante de E 498,80,
bem como para conduzir o procedimento por ajuste directo, previsto
no n.o 4 do artigo 81.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

Consideram-se ratificados os actos praticados desde 28 de Fevereiro
de 2007 pelas entidades aqui referidas, no âmbito das competências
conferidas pelo presente despacho.

16 de Março de 2007. — O Reitor, Fernando Seabra Santos.

Despacho n.o 10 621/2007

Nos termos dos artigos 19.o, n.o 5, e 20.o da Lei de Autonomia
Universitária, do artigo 41.o dos Estatutos da Universidade de Coim-
bra, e ao abrigo dos artigos 4.o, 17.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, e dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento
Administrativo:

Delego:
1 — No pró-reitor Doutor Pedro Nogueira Ramos as competências

relativas à organização de informação para o planeamento estratégico,
em articulação com o vice-reitor Doutor António Manuel de Oliveira
Gomes Martins, no âmbito da sua esfera de competências.

2 — No pró-reitor Doutor José António Bandeirinha as compe-
tências relativas à gestão dos assuntos culturais, em articulação com
a vice-reitora Doutora Cristina Maria da Silva Robalo Cordeiro, no
âmbito da sua esfera de competências.

3 — No pró-reitor Doutor José António Raimundo Mendes da
Silva:

3.1 — As competências relativas à manutenção de edifícios, em arti-
culação com o vice-reitor Doutor António Manuel de Oliveira Gomes
Martins, no âmbito da sua esfera de competências;

3.2 — As competências relacionadas com o ambiente, a energia,
a saúde no trabalho e a segurança, em articulação com o vice-reitor
Doutor António Manuel de Oliveira Gomes Martins, no âmbito da
sua esfera de competências;

3.3 — As competências relacionadas com o acompanhamento dos
projectos referentes aos museus e à candidatura UNESCO, em arti-
culação com o reitor;

3.4 — As competências para, no âmbito das funções atrás referidas:
3.4.1 — Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e ser-

viços até ao montante de E 74 819,68, exceptuando as prestações
de serviços por pessoas singulares, nomeadamente trabalhadores inde-
pendentes ou profissionais liberais, por períodos superiores a 60 dias,
e as que originem a celebração de contratos de tarefa e avença previstos
no n.o 7 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro,
escolhendo, dentro do limite referido, o adequado procedimento de
entre os previstos e regulamentados no Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho, e praticar os actos a ele inerentes.

A presente delegação inclui autorização de despesas relativas à
execução de planos ou programas plurianuais legalmente aprovados;

3.4.2 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, até
ao limite de E 249 398,95, escolhendo, dentro do limite referido, o
adequado procedimento de entre os previstos e regulamentados no
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, conduzir o respectivo pro-
cedimento e praticar os actos inerentes ao dono da obra.




